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RESUMO

INTRODUÇÃO

Os panificados se inserem como um dos alimentos mais consumidos em todo o mundo. No Brasil, estima-se um per capita de 22,61kg/ano

(KUREK et. al, 2015). Tal alimento se destaca pelo hábito de consumo da população e por fornecer nutrientes, sendo principal fonte de

carboidrato ao nosso organismo. Os panificados podem ser incrementados com a adição de legumes, verduras e tubérculos, a fim de aumentar o

seu valor nutritivo, principalmente em minerais, vitaminas e fibras alimentares (VASCONCELOS et. al, 2008).

Uma alternativa interessante é a produção de panificados enriquecidos pela agricultura familiar, possibilitando, assim, agregação de valor em

alimentos cultivados em sua propriedade rural, como legumes (abóbora, cenoura, beterraba), verduras (ora-pro-nóbis, couve, espinafre) e

tubérculos (mandioca, batata doce, inhame); promoção de geração de renda e fixação de famílias no campo; reduzindo o desperdício de

alimentos não comercializados.

Muitos agricultores familiares já produzem pães, mas a interação com outros produtores e trocas de experiências, por meio de oficinas, inserem-

se como uma importante ferramenta para ensinamentos e fomento na área de agroindustrialização. A mobilização de extensionistas rurais por

meio de oficinas práticas com agricultores familiares são meio de discussão de meios de produção, mudanças de receitas, diálogos sobre boas

práticas de higiene e manipulação de alimentos, abordagem sobre canais de comercialização, como os mercados institucionais do Programa de

Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) (CUNHA et al, 2017).

No Brasil a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária, como forma da Lei

n. 12188, de 11 de janeiro de 2010 foi a primeira lei de ATER do país. A assistência técnica foi estabelecida como entendida como um serviço de

educação não formal, de caráter continuado, no meio rural, que promove processos de gestão, produção, beneficiamento e comercialização das

atividades e dos serviços agropecuários e não agropecuários, inclusive das atividades agroextrativistas, florestais e artesanais (BRASIL, 2010).

Além da assistência técnica, é importante o repasse das informações aos produtores sobre a agregação de valor no beneficiamento de seu

alimentos e o escoamento deles em programas de aquisição de alimentos específicos. Nesse sentido, a legislação vigente estabelece que do

total de recursos financeiros repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) às Entidades Executoras no âmbito do

PNAE, devem ser utilizados, no mínimo, 30% com a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e empreendedor familiar rural. E o

processo de compra desses alimentos deve ocorrer por meio de dispensa de licitação utilizando o processo de Chamada Pública, seguindo o

limite de venda de até 40 mil reais/por agricultor familiar/por Entidade Executora. (BRASIL, 2009, 2020).

Já o PAA pode ser desenvolvido por diversas modalidades. No Mato Grosso do Sul, atualmente, está sendo desenvolvido os PAAs Estaduais,

sendo o PAA Leite e o PAA Compra com Doação Simultânea; além do PAA da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), compra com

doação simultânea mas a participação somente de organizações de agricultores. O limite financeiro de participação é de até 15mil reais/ por

agricultor familiar/ano. É possível a participação simultânea do PAA Estadual e PAA Conab, respeitando o limite de venda em cada um (MATO

GROSSO DO SUL, 2023a,b; CONAB, 2023).

Assim, as políticas públicas de aquisição de alimentos de convergem na busca do fomento para o cultivo e industrialização de produtos da

agricultura familiar; ensinam o produtor a organizar a sua escala de produção e escoamento para atender os contratos assinados; aprendizado

com o aperfeiçoamento de receitas e custos; diversificação de produtos e ampliação de mercados de vendas. E a realização de ações e oficinas

de extensionistas rurais contribuem para o aprimoramento de suas receitas, incentivo à produção e comercialização, troca de experiências e

aquisição de conhecimentos.

O presente trabalho intenciona discutir ações de extensionistas rurais de Mato Grosso do Sul (MS) juntamente com agricultores familiares no

fomento à produção de alimentos saudáveis, respeitando princípios agroecológicos, agregando valor aos pequenos negócios familiares.

 

METODOLOGIA

Extensionista da Agência de Desenvolvimento Agrário e Extensão Rural de Mato Grosso do Sul (Agraer/MS) realizou ações nos municípios de

Campo Grande, Juti, Corumbá, Amambai e Maracaju que visaram fortalecer as práticas desenvolvidas por agricultores familiares de MS, no que

tange a produção, oferta de produtos de panificação incrementados com sua produção agrícola. Além disso, objetivou o fortalecimento das

Unidades Familiares de Produção Agrícola (UFPAs) com foco aos programas de fomento ao crédito e identificação dos Agricultores Familiares.

Atendidos por técnicos de Extensão Rural, produtores rurais agregam à sua produção: inovação, diferencial produtivo e valor econômico. Uma

das formas que a extensão rural em MS tem desenvolvido suas atividades é no fomento de oficinas práticas com temas geradores, dentre eles,

as oficinas sobre Panificados Enriquecidos – fabricação de pães agregando produtos da produção própria da família agricultora, como legumes

(beterraba, cenoura, abóbora), tubérculos (mandioca, inhame, batata doce) e folhosos (couve, espinafre, ora-pro-nóbis). As oficinas são

organizadas pela equipe técnica da Agraer, como pesquisa-ação (FREIRE, P., 2000), e promovem o contato interpessoal entre grupos, a

construção coletiva de um saber e a troca de experiências. Também possibilitam ao participante aprender e desenvolver técnicas mais

complexas de produção e cálculos nutricionais de produtos por meio de experiências práticas. Neste sentido, têm pautado a sua prática na

inclusão social, na valorização da produção e do conhecimento, desenvolvendo a consciência crítica e a capacidade de seus atores sociais
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conceberem e articularem um projeto histórico próprio.

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A ação começou com a mobilização, pelos técnicos da Agraer local, de grupos pequenos (08 a 15 pessoas) com aptidão para panificação. Foram

desenvolvidas 5 oficinas intituladas de panificados enriquecidos, nos municípios de:  Amambai, Campo Grande, Corumbá, Juti e Maracaju,

totalizando a participação de 50 agricultores familiares do MS. Nos encontros, as atividades promoveram a interação do grupo, e proporcionam

trocas de experiências entre técnicos-cursistas e cursistas-cursistas. Nos momentos em que as técnicas de preparação dos panificados

enriquecidos foram desenvolvidas, espaços dialógicos foram produzidos, articulando debates sobre os Programas Governamentais de Compras

Públicas, como o Programa Nacional de Alimentação Escolar e o Programa de Aquisição de Alimento, considerados alternativas prósperas para

a comercialização da produção da agricultura familiar.  

Quanto aos conhecimentos e trocas de saberes nas oficinas, o extensionista rural inseriu todos os participantes em um círculo e fez a abordagem

sobre a história dos panificados; a importância de cada ingrediente comumente utilizado; os benefícios do maior teor de minerais, vitaminas e

fibras dos panificados enriquecidos; a possibilidade de geração de renda aos agricultores. Houve a participação de todos os presentes quanto a

sua experiência com os panificados e a empregabilidade dos conhecimentos para geração de renda. Nesse sentido, as oficinas mostraram a

viabilidade de um espaço didático para troca de saberes, promoção da alimentação saudável, fomento à diversificação no cultivo e no

beneficiamento de produtos.

Foi abordado com os produtores a importância nutricional de um panificado enriquecido, por meio dos dados da tabela nutricional de panificados

na qual foi comparada os nutrientes do pão branco com os pães de abóbora, cenoura, batata doce, beterraba, inhame e mandioca. Os pães

enriquecidos se destacaram pelo maior teor de fibra alimentar, vitamina A potássio. A fibras contribuem para o bom funcionamento intestinal,

saciedade e controle de doenças crônicas não transmissíveis; a vitamina A é essencial na visão, regeneração celular e no sistema imunológico;

o potássio se destaca no funcionamento dos músculos, função celular e controle da pressão arterial (BERNAUD & RODRIGUES, 2013;

FONSECA et. al., 2015; JUNIOR & LEMOS, 2010).

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesta prática, não perdemos de vista a importância do papel do extensionista como agente fomentador de desenvolvimento local, sendo que seu

exercício visa a melhoria da qualidade de vida do público rural que atende, promovendo, por meio de visitas técnicas e oficinas, a interlocução

entre a produção familiar, as formas inovadoras de produção e oferta dos produtos manufaturados pela família.

O fomento na industrialização de panificados enriquecidos agregam bons hábitos alimentares perante um alimento altamente consumido no país

e que pode agregar mais nutrientes, por porção ingerida, aos seus consumidores, principalmente ao público beneficiador das políticas públicas

de aquisição de alimentos.
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